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Resumo: A informalidade no meio rural vem sendo um problema que assombra a 
vida dos agricultores familiares visto que para formalizar um empreendimento 
agrícola os custos são altos e permanecer na informalidade é inviável, pois o mercado 
já não aceita mais esta comercialização. Para tanto buscou-se fazer um “estudo da 
arte” sobre a temática analisando duas possíveis alternativas à saída da 
informalidade, sendo o Microempreendedorismo Individual e o Cooperativismo 
Descentralizado (ou virtual). A pesquisa foi realizada em três bancos de dados 
distintos, a citar: Scielo®, Banco de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES e Google Acadêmico. A metodologia se deu em 
uma abordagem qualitativa já que o objetivo central era a realização de um 
mapeamento a cerca da temática abordada vinculada ao meio rural. Em um primeiro 
momento foi realizada uma busca utilizando os descritores “Microempreendedor 
Individual”, “Cooperativismo Descentralizado (ou virtual)” e “Cooperativismo 
Virtual”, em seguida foi feita uma análise dos resumos de cada trabalho encontrado 
deixando evidente que no Microempreendedorismo Individual as áreas que tem maior 
interesse são o direito e a gestão empresarial, e no Cooperativismo Descentralizado 
(ou virtual) o debate se concentra dentro da sociologia rural. No que diz respeito ao 
Microempreendedorismo Individual atrelado ao meio rural percebe-se que existe um 
baixo interesse acadêmico. A pesquisa deixou evidente também a falta de política 
públicas claras e estruturantes voltadas para a formalização dos agricultores 
familiares, e permite acreditar que estes agricultores conseguiram se formalizar e se 
manter no mercado devido a estratégias criadas por eles mesmos. 
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Com a modernização da agricultura resultante da revolução verde, o meio rural 
viveu tempos em que a desigualdade social assombrava os pequenos produtores que não 
conseguiram se enquadrar nos moldes modernos de produção. Hoje estes produtores 
ainda se encontram no meio rural, mas já conseguiram reconhecimento governamental e 
foram categorizados como agricultores familiares.  
Esta agricultura tem como característica o fato de que a família é proprietária dos 
meios de produção e ao mesmo tempo responsável pela execução do trabalho agrícola 
no meio produtivo, ou seja, a família é vista como o centro produtivo capaz de assimilar 
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as atividades famíla-produção-trabalho, gerando impactos na sua ação social e 
econômica (WANDERLEY, 1996). 
Entretanto os agricultores familiares apresentam dificuldades para garantir o 
sustento de toda a família e levar uma vida digna se permanecerem com a estratégia de 
produção na monocultura. Isto porque as propriedades rurais hoje estão com o tamanho 
cada vez menor e ao produzir uma única cultura o produtor vai acabar encontrando 
problemas com a demanda de produção. Ou então, fatores como escala exigida pelo 
cliente, bem como pode acabar enfrentando o risco de se manter na mão de um 
atravessador. Desta forma os agricultores não têm muitas alternativas, ou se integram 
(ainda que indiretamente) na agroindústria, ou acabam entrando no mercado 
ilegalmente, já que os custos para a legalização são altos e a inspeção, sobretudo nos 
produtos de origem animal, estão cada vez mais rigorosas (ESTEVAM, LANZARINI e 
BUSARELLO, 2012). 
Entretanto os maiores problemas enfrentados por estes agricultores tem sido a 
dificuldade para formalizar o seu empreendimento. Estevam, Lanzarini e Busarello 
(2013) acreditam que o rigor da vigilância sanitária, os altos custos tributários e a 
dificuldade para manter a escala de produção são barreiras que precisam ser superadas 
pelos produtores a fim de alcançar a legalidade. 
Para tanto este artigo busca trazer o Microempreendedor Individual e o 
Cooperativismo Descentralizado (ou virtual) como duas formas possíveis para a 
legalização do empreendimento agrícola, visto que ambas tem fácil acesso, garantem o 
abrigo jurídico, diminuem a burocracia, possuem taxas tributárias mais vantajosas que 
as demais alternativas, dentre outras vantagens que serão discutidas ao longo do 
trabalho. 
De acordo com Busarello (2013) o Cooperativismo Descentralizado (ou virtual) é 
uma solução palpável para a agricultura já que um de seus objetivos é extinguir a figura 
do atravessador criando uma relação direta entre produtor e consumidor fazendo com 
que os custos desta transição seja mais baixo e permite ao agricultor a produção de 
diversos produtos, levando este a conquistar novos mercados. Sobre o 
Microempreendedor Individual, a autora afirma ser uma alternativa bastante atrativa em 
função da sua baixa tributação, da facilidade de adesão além de também possibilitar ao 
agricultor todas as dinâmicas supracitadas.  
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Dentro deste contexto o presente estudo tem como objetivo fazer um estudo sobre 
o “estado da arte” em que se encontra a temática abordada dentro das produções 
científicas brasileiras, para tanto se buscou fazer um mapeamento a cerca do 
Microempreendedor Individual e do Cooperativismo Descentralizado (ou virtual), aqui 
descriminados como possíveis alternativas à informalidade ainda encontrada na 
agricultura familiar.  
Além desta introdução o artigo está composto por mais seis seções, sendo: a 
segunda, a terceira e a quarta, seções que expõem o marco teórico responsável por 
embasar a pesquisa; a quinta seção corresponde a metodologia aplicada; a sexta sessão 
discute os resultados obtidos; e por fim a seção sete que discorre as considerações 
finais. 
 
2. Modernização da agricultura brasileira e surgimento da categoria “agricultura 
familiar” 
 
Analisando os processos históricos da agricultura no Brasil percebe-se que de 
1889 a 1930 ocorreu um grande êxodo rural que resultou no aumento da demanda de 
trabalho agrícola e também industrial. Com a diminuição da população do campo houve 
um aumento de terras para plantio, o que gerou a expansão das fronteiras agrícolas. Esta 
dinâmica resultou em um crescimento considerável da agricultura nas décadas 
subsequentes, fazendo com que ela ficasse marcada pelo aumento da produtividade e 
tornando atrativa para as instituições financeiras a criação de políticas de crédito 
agrícola. Então, a partir da década de 1960 a concessão do crédito agrícola gerou um 
forte estímulo à modernização da agricultura através do surgimento de ferramentas que 
auxiliassem na minimização do tempo de produção e na maximização da quantidade 
produzida (MOREIRA, 1999).  
Esse processo de modernização da agricultura passou a ser chamado de 
“revolução verde” onde se buscou o desenvolvimento de pesquisas voltadas para as 
sementes, para a fertilização do solo e a utilização de máquinas agrícolas, cujo objetivo 
máximo era o aumento da produtividade agrícola. Entretanto, para Goodman, Sorj e 
Wilkinson (1990) a revolução verde buscou transformar as atividades rurais em 
atividades industriais sem se preocupar com a capacidade da natureza em transformar 
seus recursos em capital de forma tão rápida. 
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Palmeira (1989) afirma que as transformações decorrentes do processo de 
modernização da agricultura resultaram: na alta concentração de terra nas mãos de 
poucas pessoas, na distribuição de renda desigual, no aumento do êxodo rural, no 
aumento da exploração de força de trabalho nas propriedades menores. Gerando assim 
uma grande desigualdade no meio rural, onde os grandes proprietários de terra 
dominavam cada vez mais os mercados agroalimentares enquanto os pequenos 
produtores viviam a degradação da qualidade de vida e de trabalho.  
Foi dentro deste cenário de pobreza no meio rural que surgiu no Brasil, na década 
de 1990, a expressão “agricultura familiar” trazendo alternativas para as diversas classes 
sociais que já não podiam mais ser categorizadas por pequenos produtores ou 
trabalhadores rurais (SCHINEIDER, 2003). 
Para Wanderley (2003) o agricultor familiar é aquele indivíduo que se mantém 
dentro do cenário da agricultura moderna, mas que enxerga a família como sendo o 
centro produtivo e precisa do auxílio das políticas públicas para se adaptar ao atual 
processo de produção. 
Já inseridos nos contextos sociais, os agricultores começaram as ser vistos aos 
olhos das políticas públicas que, segundo Denardi (2001), até então o que existiam eram 
“políticas agrícolas” que iam de encontro com os interesses dos grandes empresários do 
agronegócio, já as “políticas agrárias” passaram a ser criadas a partir da década de 1990 
trazendo um novo olhar para a agricultura e para o meio rural resultando na distribuição 
de empregos e na preservação ambiental.  
A primeira política pública voltada exclusivamente para a agricultura familiar foi 
o Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), no ano de 
1996. Este programa, de acordo com Denardi (2001, p.58) “[...] é uma conquista dos 
movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais nas últimas décadas”, dentre os 
movimentos responsáveis por esta conquista pode-se destacar o Gritos da Terra Brasil e 
o Frente Sul da Agricultura Familiar. 
Atualmente as políticas públicas voltadas para a agricultura familiar felizmente 
aumentaram seu número de acordo com o grau de necessidade dos agricultores. Dentre 
as principais políticas públicas acessadas pelos agricultores familiares, sobretudo da 
região da AMREC (Associação dos Municípios da Região Carbonífera), pode-se 
destacar o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) , o PAA (Programa de 
Aquisição de Alimentos) e o PRONAF (BRASIL, 2014). 
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3. O desenvolvimento rural e o mercado agroindustrial 
 
Navarro (2001) aborda a noção de dois viés distintos quando o assunto é 
desenvolvimento rural, por um lado tem-se o que o autor categoriza como 
desenvolvimento agrário onde se consiste no crescimento do meio rural como um todo, 
analisando as sociedades por diversos âmbitos. Já no desenvolvimento agrícola o objeto 
de análise em questão é a produção agrícola em si e o que ela tem contribuído para o 
meio ao qual se insere em um dado período de tempo. É importante ressaltar que o viés 
abordado neste estudo é o de desenvolvimento agrícola uma vez que se pretende 
abordar os efeitos da produção proveniente da agricultura familiar.  
Hoje em dia, o que trás destaque para a agricultura familiar é a característica 
multifuncional, o inverso da monocultura – que é a produção de um só produto como o 
carro chefe da produção familiar. Na característica multifuncional o que desenvolve a 
agricultura é tanto a produção agrícola, como também pode se destacar outras 
atividades: a agroindústria familiar, as cadeias curtas de produção e comercialização, o 
turismo rural, que hoje vem ganhando bastante destaque nos municípios do interior, 
entre outras. Embora as dinâmicas sejam diversas, estas atividades sozinhas ainda não 
conseguem dar conta do desenvolvimento rural e mais ainda do sustento das famílias 
que dependem destas atividades, fazendo-se necessário a implementação de políticas 
públicas que objetivam o auxílio destes. (GAVIOLI e COSTA, 2011). 
Outra característica forte da agricultura familiar vem sendo a pluriatividade, ou 
seja, a diversificação da produção agrícola. Bianchini (2007) afirma que os agricultores 
tem buscado a pluriatividade como forma alternativa de obtenção de renda e também 
para a produção do autoconsumo, uma vez que o produtor que cultiva uma única cultura 
corre o risco de passar os períodos do ano sem renda em função da sazonalidade do 
produto.  
Com a difusão da multifuncionalidade e da pluriatividade o mercado 
agroindustrial vem sofrendo mudanças, onde o caminho para cooperação e a 
comercialização através de cadeias curtas vem sendo o mais procurado. Schejtman e 
Berdegué (2004) acreditam que para que haja o desenvolvimento rural é preciso que se 
tenham aberturas de mercado para os pequenos empreendedores rurais onde as cadeias 
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de cooperação fortaleçam a população que vive em estado de pobreza e amplie o seu 
poder competitivo. 
Abramovay (2003) concorda com a discussão e afirma que para superar a 
precariedade na vida dos produtores menos favorecidos é necessário que seja aumentada 
a capacidade que eles têm para investir, contudo este aumento precisa ser seguido de 
estratégias que venham a diminuir os riscos deste investimento, além de estratégias que 
possibilitem o acesso destes empreendedores ao mercado. O autor afirma ainda que para 
o desenvolvimento da agricultura familiar se fazem necessárias políticas públicas 
estruturantes e criadas para suprir as necessidades desta categoria. Podendo citar a 
prática do ensino e do compartilhamento de experiências de técnicas de produção e 
administração, visto que eles ainda não tem suporte para permanecer no mercado ao 
qual estão inseridos hoje. 
Com a precariedade das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar fica 
evidente que estes atores conseguem se manter no mercado em funções de manobras 
próprias que os permite solucionar os problemas de comercialização, produção e até 
mesmo de adaptação (PLOEG, 2008). 
Estevam et.al (2013, p.8) apontam como estratégia para o desenvolvimento 
regional e para a inserção no mercado as cadeias curtas de comercialização de 
alimentos, sobretudo para os produtos tradicionais. Os autores ainda completam dizendo 
que “(...) para que essa estratégia obtenha êxito, deve haver forte revalorização da 
produção dos agricultores familiares, o que pode se dar por meio de intervenção do 
Estado, da aproximação produção-consumo e da ação de movimentos sociais.” 
Dentre os programas governamentais de auxílio à agricultura pode-se citar o PAA 
(Programa de Aquisição de Alimentos) e o PNAE (Programa Nacional de Alimentação 
de Escolar) como sendo os mais acessados pelos agricultores familiares.  
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma iniciativa do Governo 
Federal que tem como objetivo acabar com a fome e a pobreza do país e também 
fortalecer a agricultura familiar. Estes alimentos são adquiridos por um preço justo, 
visto que se baseia nos preços do mercado local – fazendo com que se evite exploração 
por parte do governo e por parte do agricultor, assim valorizando o produto proveniente 
da agricultura familiar, em seguida são repassados para as entidades de assistência 
social mantidas pelo governo. Já o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
é uma iniciativa também do Governo Federal, mas que não é voltada exclusivamente 
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para a agricultura, contudo os agricultores familiares também conseguem ter acesso a 
esta dinâmica e participar da distribuição dos alimentos (BRASIL, 2014). 
Além dos programas governamentais outro mercado que a agricultura familiar 
vem conquistando, tem sido a comercialização local, seja na venda de produtos porta-
porta ou na constituição de feiras livres municipais. Percebe-se que este mercado tem 
forte características da economia solidária, uma vez que os agricultores precisam se unir 
através de redes de cooperação para ganhar forças e conseguir sobreviver as barreiras 
impostas. Conforme Estevam, Lanzarini e Busarello (2012) as dificuldades que os 
agricultores familiares encontram para se inserir no mercado formal são muitas, além 
das barreiras tributárias, sanitárias e de escala de produção.  
Buscando encontrar uma fonte de superação a informalidade e as barreias 
tributárias é que este estudo trás como fonte alternativa o Microempreendedor 
Individual e o Cooperativismo Descentralizado (ou virtual) a fim de perceber por onde 
anda a temática debatida e qual é a preocupação em relação a informalidade na 
agricultura dentro da produção científica. 
 
4. Microempreendedor Individual e Cooperativismo Descentralizado (ou virtual) 
como fonte de superação à informalidade 
 
Tanto o Microempreendedor Individual quanto o Cooperativismo Descentralizado 
(ou virtual) são alternativas consolidadas para a formalização de um empreendimento 
agrícola e concedem benefícios semelhantes ao agricultor. Como por exemplo podemos 
citar: a previdência social, a proteção jurídica, a inserção no mercado e outras. Embora 
estas alternativas concedam benefícios semelhantes aos seus adeptos, pode-se afirmar 
que as suas dinâmicas são bastante distintas.  
No caso do Cooperativismo Descentralizado (ou virtual) o seu surgimento se deu 
no início do século XXI como forma de superação ao modelo cooperativista tradicional. 
O que difere o modelo cooperativista de outro é que neste primeiro o ativo imobilizado 
é inexistente e cada sócio é responsável pela sua produção e distribuição. Elas são 
cooperativas compostas por no máximo 20 a 30 sócios, não possuem estrutura física e 
movimentam uma pequena quantidade de produtos (BIALOKORSKI NETO, 2002).  
De acordo com Gontijo (2005), as Cooperativas Descentralizadas (ou virtuais) 
tem o objetivo também, de viabilizar a compra direta fortalecendo a relação produtor 
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consumidor e consequentemente eliminando a figura do atravessador fazendo com que 
evite possíveis formas de exploração na hora da negociação e trazendo a ideia do preço 
justo, defendido por Estevam et.al. (2012), onde o consumidor paga o que é devido e o 
produtor recebe o que lhe é justo. 
A jurisdição que recai sobre este modelo cooperativista é a mesma que recai sobre 
as cooperativas tradicionais sendo regida pela Lei Federal nº 5.764, que prevê a 
sociedade cooperativa como sendo a união de pessoas que estão dispostas a contribuir 
com bens ou serviços para a execução de uma mesma atividade econômica e sem 
objetivo de lucro (BRASIL, 1971).  
Já o Microempreendedor Individual foi criado com o intuito de acabar, ou pelo 
menos diminuir a informalidade existente nos mercados brasileiros, além de reduzir a 
burocracia encontrada nos processos e diminuir os encargos tributários. A Lei 
Complementar nº 128 foi criada pelo Governo Federal no ano de 2008 e passou a servir 
também de incentivo para a abertura de novas microempresas e a criação de novos 
empregos formais (CORSEUIL, NERI e ULYSSEA, 2013). 
De acordo com Souza (2010, p.37) a adesão ao Microempreendedor Individual é 
gratuita, e se faz proibida a qualquer órgão e/ou entidade, governamental ou não, “a 
cobrança de valores a qualquer título, na inscrição, em quaisquer registros, no início de 
atividade, taxas, custos relativos à abertura, emissão de alvará, licenças, arquivamento 
na Junta Comercial.”. 
A Lei Complementar nº 128/2008 garante ainda que o Microempreendedor 
Individual recebe serviços contábeis gratuitos pelos escritórios de contabilidade que 
sejam optantes pelo Simples Nacional (forma de tributação). Para se enquadrar nesta 
categoria, a mesma Lei exige que o adepto seja um profissional autônomo com renda 
máxima de R$ 36.000,00 ao ano e dá a possibilidade de contratação de um funcionário, 
além de garantir a previdência social e todo o abrigo jurídico à empresa (BRASIL, 
2008). 
Nestes aspectos, fica bastante claro que de um lado se tem uma empresa 
cooperativa onde o seu forte é associação de pessoas que visam o bem comum e se 
organizam em redes de economia solidária para se fortalecer no mercado através da 
endogenia. De outro lado o que se encontra é uma empresa capitalista e individual cujo 
objetivo é alcançar a formalidade aliado a benefícios do governo, independente da 
colaboração de terceiros para alcançar ou se manter em um mercado. Ainda assim não 
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se pode excluir que ambas são alternativas excelentes para saída da informalidade, 
cabendo ao agricultor analisar uma alternativa e outra e fazer a melhor escolha de 




No tocante a metodologia buscou-se fazer um estudo do “estado da arte” em que 
se encontra a temática abordada dentro da produção científica brasileira. Para tanto foi 
realizado um mapeamento dentro de três bancos de dados distintos, a citar: Scielo®; 
Banco de Teses da CAPES e Google Acadêmico.  
Ferreira (2002, p.258) caracteriza as pesquisas denominadas “estado da arte” 
como sendo de caráter bibliográfico e tem como objetivo mapear e discutir 
determinadas produções acadêmicas das mais variadas áreas do conhecimento, 
buscando respostas para quais aspectos e dimensões vem sendo tratada a temática 
abordada nas diferentes épocas e lugares, além de destacar “(...) em que condições tem 
sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em 
periódicos, e comunicações em anais de congressos e de seminários.”  
Para tanto a pesquisa foi realizada a partir dos descritores “Microempreendedor 
Individual”, “Cooperativismo Descentralizado (ou virtual)” e “Cooperativismo Virtual”. 
Com os resultados obtidos buscou-se fazer uma análise através dos resumos para 
constatar em quais áreas do conhecimento a temática vem sendo debatida e 
principalmente se os assuntos tem alguma ligação com o meio rural.  
Com o descritor “Microempreendedor Individual” foram encontrados 401 
trabalhos sendo inseridos nas áreas de gestão empresarial e direito. Com o descritor 
“Cooperativismo Descentralizado (ou virtual)” foi encontrado apenas 01 trabalho, 
levando a optar pelo descritor “Cooperativismo Virtual” onde foram encontrados 12 
trabalhos inseridos na área de sociologia rural. 
A pesquisa se deu por uma abordagem qualitativa haja visto seu caráter descritivo 
e bibliográfico. O intuito do trabalho não é quantificar seus dados, mas conhecer quais 
são as áreas que abordam a temática, como a temática é tratada e perceber se há 
interesse acadêmico pela temática quando atrelada ao meio rural. 
 
6. Resultados e Discussões  
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A pesquisa em bancos de dados evidenciou que a temática abordada quando 
aliada ao meio rural, sobretudo na formalização da agricultura familiar, tem um baixo, 
ou nenhum, interesse acadêmico. A afirmativa é feita em função da análise dos 
trabalhos encontrados com o descritor “Microempreendedor Individual”, onde se tem 
muita produção científica, contudo a grande área que tem interesse na temática na sua 
maioria é o direito. O interesse da área talvez se explique por se tratar de uma legislação 
recente (com vigência a partir de 19 de dezembro de 2008) e, aparentemente, ser uma 
solução para o trabalho informal no Brasil. 
Uma possível explicação para o baixo interesse acadêmico na relação entre 
Microempreendedor Individual e o meio rural é que a adesão a esta categoria gera um 
CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), fazendo com que o agricultor familiar 
que optar por esta alternativa perca seus direitos de agricultor. Este fato resulta que o 
empreendimento agrícola passa a ter características de empresa mercantil podendo até 
se enquadrar nos moldes das grandes agroindústrias, perdendo então o seu caráter de 
agricultura familiar. 
Quanto aos descritores “Cooperativismo Descentralizado (ou virtual)” e 
“Cooperativismo Virtual” foram encontrados poucos trabalhos, contudo todos eles 
estavam voltados para cooperativas de agroindústria familiar. Talvez o resultado se 
explique pelo fato de as Cooperativas Descentralizadas (ou virtuais) terem nascido por 
iniciativa da EMATER/Paraná (Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão 
Rural) com o objetivo de auxiliar os pequenos produtores rurais a se organizarem 
coletivamente para conseguir arcar com os custos de legalização de seus 
empreendimentos, além de juntar forças para permanecer formalmente no mercado.  
Todavia encontram-se duas alternativas bastante distintas, como já citado 
anteriormente, uma de caráter socialista e outra de caráter capitalista, que se equiparam 
quando a questão pautada é a formalidade de um empreendimento agrícola. Entretanto 
não se pode definir qual delas é mais vantajosa, pois como em toda a decisão a ser 
tomada existem pontos que precisam ser analisados e dependem exclusivamente do 
custo benefício que o agricultor espera receber.  
A questão que chama atenção é a falta de políticas públicas de formalização claras 
voltadas para a categoria dos agricultores familiares, uma vez que o que se viu até o 
momento foram estratégias criadas pelos próprios agricultores através de brechas da lei. 
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Um exemplo disso, são as Cooperativas Descentralizadas (ou virtuais), que 
evidentemente são cooperativas menores do que as cooperativas de moldes tradicionais. 
Isto porque não contam com estrutura física e buscam extinguir ao máximo a figura do 
atravessador para baixar os custos de comercialização a fim de proporcionar uma vida 
mais digna ao produtor que já tem uma renda mensal baixa. Logo, estas cooperativas 
podem servir exclusivamente de abrigo jurídico para o agricultor que não consegue se 
formalizar no mercado devido aos altos custos. O tributo que recai sobre elas é o mesmo 
que recai sobre as cooperativas maiores de moldes tradicionais, chamado de Lucro Real 
onde as taxas são elevadas, principalmente para os pequenos produtores que buscam 
associar-se a estas cooperativas justamente para conseguir se manter no mercado.  
 Outro exemplo é o Microempreendedor individual, uma alternativa extremamente 
atraente com benefícios interessantes e garantidos por lei, contudo a sua adesão gera um 
CNPJ que faz com que o produtor rural perca seus direitos de agricultor. Dentre os 
direitos de agricultor familiar pode-se citar: acesso ao Pronaf; acesso ao PAA e PNAE; 
acesso ao crédito agrícola; previdência de caráter especial (previdência social rural); e 
outros. Se estes direitos forem perdidos vão impactar no orçamento familiar fazendo 
com que o agricultor se obrigue a entrar nos moldes empresariais, ou então fazendo com 
que eles nem acessem esta alternativa. 
Hoje é possível afirmar que se o agricultor familiar permanece no campo é através 
das estratégias criadas por eles mesmos, em função do pouco auxílio prestado pelo 
governo. Abramovay (2003) e Navarro (2001) concordam que os agricultores foram 
esquecidos pelas políticas públicas e afirmam que eles precisam ser assistidos pelo 
governo através de programas de incentivos claros e estruturados e também através do 
ensino e da aprendizagem, pois só assim conseguirão se manter firmes nas novas 
dinâmicas de mercado. 
 
7. Considerações Finais 
 
Percebe-se que o mercado agrícola sofreu bastantes mudanças, e hoje vem 
aceitando cada vez menos a informalidade. Para a agricultura familiar manter-se no 
mercado formalmente foi um dos maiores desafios enfrentados e ainda tem muito que 
enfrentar, visto que a falta de políticas públicas claras que contemplem diretamente esta 
categoria vem sendo o principal fator adverso. 
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Analisar o Microempreendedorismo Individual e o Cooperativismo 
Descentralizado (ou virtual) como possíveis alternativas à saída da informalidade da 
agricultura familiar, dentro das produções científicas, evidencia que este é um tema 
pouco debatido no meio acadêmico. Pode-se considerar que a temática é muito recente e 
concentrada ainda no sul do Brasil. Estas linhas de pesquisa ainda tendem a serem 
ampliadas assim que outros estados brasileiros iniciem este processo de adequação 
legal. Um estado que possivelmente poderá utilizar tanto do microempreendedor 
individual como de cooperativismo descentralizado (virtual) é o estado de Minas Gerais, 
devido a sua constituição agrária e a presença forte de produtos regionais, tradicionais e 
pequenos produtores rurais. Outro fator relevante que deve ser levado em conta, é que 
na academia também há redutos que dificilmente abrem para novos olhares, baseados 
muitas vezes em ideologismos e bandeiras que pouco auxiliam na melhoria local.  
Assim, o que se constata é que a agricultura familiar precisa ser observada sob 
várias perspectivas. A primeira é do olhar do governo para que sejam criadas políticas 
públicas claras e estruturantes a fim de auxiliar esta categoria a chegar e se manter no 
mercado de forma digna e consistente. É preciso também, que os olhos da academia 
estejam voltados para estes agricultores na busca de disseminar o conhecimento e deixá-
los preparados para as novas dinâmicas de mercado. Precisa-se também que os próprios 
pequenos produtores se enxerguem e se organizem a fim de buscar melhorias de suas 
condições de vida através de aumento do capital social e formas alternativas de 
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